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Recorrentes: ABRAV CONSTRUÇOES SERVIÇOS EVENTOS E
LOCAÇÕES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°
17.044.788/0001-17, LOCONTRUS-LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME; pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 08.795.751/0001-53 e
CONFAHT CONSTRUTOR HOLAND LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ sob 0 |'I° 07.501.407/0001-41.

1. RE|.A'róR1o

A licitante ABRAV CONSTRUÇÕES SERVIÇOS EVENTOS E LOCAÇÕES ,
assevera que fora erroneamente inabilitada, pois a Douta comissão lnferíu à ausência
de apresentação de acervo do responsável técnico. A empresa, LOCONTRUS-
LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA-ME, insatisfeita com sua desclassificação, recorre da
decisão no tocante à ausência de apresentação dos acervos da empresa, ora licitante,
não atendendo a cláusula 4.2.3.2 do edital.

E por derradeiro, CONFAHT CONSTRUTOR HOLAND LTDA, se insurge
contra decisão da r. comissão que a inabilitou, especiflcamente na não apresentação
da prova de inscrição ou registro da empresa e do responsável técnico, junto ao
CREA.
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Passo a decidir. F” '

l _ 2. i17sMPEs11vmA|›ÍE '

O resultado da sessão de habilitação foi publicado no dia 19 de fevereiro de
" 2019, oportunidade em que as empresas recorrentes apresentaram recursos no

prazo legl, o que incontroverso se apresenta o atendimento à tempestividade trazida
pelo Art. 109, Inciso I, Alínea a, da Lei 8.666/93.

Publicadas as interposlções dos recursos, NENHUM interessado apresentou
impugnação aos mesmos.

Referidos prazos podem ser verificados pela transcrição do artigo de lei a
seguir.

Art. l09. Dos atos da Administracao decorrentes da aplicação
desta Lei cabem:

_/ I - zeourso, no prazo da 5 (cinco) dias úteis a contar da
intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos da:
5) habilitação ou inabilitação do licitante;
b) julgamento das propostas;
ci anulação ou revogação da licitação;
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro
cadastral, sua alteração ou cancelamento:
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art.
78 desta lei:
e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art.
79 desta Lei; (Redação dada p_‹¿:_1_a Lei n° 8.883,
de 1994)
f) aplicacao das penas de advertência, suspensão temporária
ou de multa;
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da

, intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou
// do contrato, da que nao caiba recurso hierárquico:

J/ III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de
Estado, ou Secretario Estadual ou Municipal, conforme o caso.
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na hipótese do § 4° do art. 67 desta Lei, no prato de 10
(dez) dias úteis da intimação do ato.

§ 15 A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas
"a", "b", "c" e "e", deste artigo, excluidos os relativos a
advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita
mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos
previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos
dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando
podera ser feita por comunicaçao direta aos interessados e
lavrada em ata.
§ 25 O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I
deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade
competente, motivadamente e presentes razoes de interesse
público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva
aos demais recursos.
S 3! Inter-posto, o recurso será comunicado aos demais
licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 49 O recurso sera dirigido à autoridade superior, por
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá
reconsiderar sua decisao, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
ou, nesse mesmo prazo, faze-lo subir, devidamente informado,
devendo, neste caso, a decisao ser proferida dentro do prazo
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso,
sob pena de responsabilidade.
§ 59 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de
reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do
processo estejam com vista franqueada ao interessado.
§ 65 Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de
"carta convite" os prazos estabelecidos nos incisos I e II e
no parágrafo 32 deste artigo serão de dois dias
úteis. (Incluído pela Lei n” 8.883, de 1994)
(destacamos)

- Dessa forma, resta comprovada a tempestividade dos recursos
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sanaflílfi/Éëí se esperar Clue aquele proceda com especial cautela na avaliaçao da

Ê Indiscutível que o Administrador responsável deve sempre avaliar o
conjunto de concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilltaçoes e/ou
desclassificações precipitadas, cujos motivos ensejadores possam ser facilmente
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documentação disponibilizada, já que lida com recursos públicos, sendo-lhe vedado
levar a cabo exclusões sumárias e desarrazoadas.

A lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos
tendentes a restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoante se
depreende da leitura de seu art. 3° (BRASIL, 1993):

“Art. 3” A licitação destina-se a garanLlr a observância do
principio constitucional da risonomia, a seleção da proposta

mais vantajosa para a administração e a promoçao do
desenvolvimento nacional susi;enLavel e sera processada e
julgada em estrita conformidade com os principios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que

lhes são correlatos.

O art. 30 da Lei nv 8.666/1993 (BRASIL, 1993) estabelece um rol taxativo
referente à documentação que pode ser exigida para comprovação da qualificação
técnica. Desse modo, não pode a Administração criar hipóteses nele não previstas,
sob pena de incidir na vedação legal do art. 3° da lei em comento, conforme
ensinamentos de Ronny Charles (TORRES, 2010, p. 179). O dispositivo legal
determina que:

"Art. 30. A documentação relativa a qualificação
técnica limita:-se-á a:

I - ragistro ou inscrição na entidade profissional
compotantii

_ / II - ezmpzavzçâa aa apeiaâa para aaaampanna as aeiviaaaa
/A/'V pertinente e compatível em características, quantidades na

/ prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações
e do aparelt-lamento e do pessoal técnico adequados o
disponiveis para a realização do objeto da lieicação, bem
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oama as quaiifiasçso ao asas um aos aoizúzzas az equipa izêenloa
que se zasponssiúlizazâ polos xzzabalhas;

III - comprovação, fornecida pelo Órgão licitante, de que
recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou
conhecimento de todas as informações e das condiçoes locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação:

Iv - prova oa atendimento ao zaquisitos previstas em lei
especial, quando for o caso.

S lg A comprovação ds aptidão referida no inciso II do
"caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a
em-as a .az-viço., zazâ fait; paz atestado. faznaaàaaz paz
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências az

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do
noitanta da possui: ao seu quadro parmanente, na esta
prevista para entrega da proposta, profissional da nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica
por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas ds
maior relevância e valor significativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou
prazos máximos;

11 - (vetada).

a) (vetado).

bl (Vetado).

S 22 As parcelas do maior relevância técnica e de valor
significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão
definidas no instrumento convocatório.

S 32 Será sempre admitida a comprovação da aptidão através
de certidões ou atestados do obras ou serviços similares do
complexidade tecnológica e operacional squivalonts ou
superior.

§ 49 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação
de aptidão, quando for o caso, será feita atraves de
atestados fornecidos por pessoa juridica de direito público

/ ou privado.
/'I" s 53 É vzaaaa a azàgaaala aa aaapzavzçâa ao atividade ou ao

aptidão ooa imitações as :sapo ou aa âpaoz ou ainda am
' PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Q/
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locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta
Lei, que inibam a participação na licitação.

S io As exigências mínimas relativas a instalações de
canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal tecnico
especializado, considerados essenciais para o cumprimento do
objeto da lienzaçse, ze;-se atendidas mediante a apzesenzeçãn
de relação explícita a da declaração formal da sua
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências
da propriedade na de localização prévia.

§ 7” (Votado) .

I - (Vetadb) .

II - (VeLad4>) .

§ 89 No caso de obras, servicos e compras de grande vulto,
de alta complexidade técnica, poderá a Aünínistracão exigir
dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação,
para efeito de sua aceitação ou náo, antcccderá sempre à
análise dos preços e será efetuada exclusivamente por
critérios objetivos.

§ 99 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica
aquela que envolva alta especialização, como fator de extrema
relevância para garantir ¿\ execução do objeto a ser
contratado, ou que possa comprometer a continuidade da
prestação de serviços públicos essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de
comprovação da capacitação técnico-profissional de que ti-ata
o inciso I do S lg deste artigo deverão participa.: da obra ou
servico objeto da licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela administração. (Grifo nosso)”

Neste diapasão, percebe-se que os argumentos trazidos à baila, pela
empresa, LOCONTRUS-LOCAÇOES E SERVIÇOS LTDA-ME, nao merecem
prosperar. Explícoz

A vinculação ao instrumento convocatório, o qual por si só j nu é suficiente
para a improcedência do recurso em relação à este tem. Consoante a Lei n.
8.666/1993ä)aquiIo que respeita a comprovação da capacidade técnica, há de ser

\\Í\
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interpretada no sentido de que as exigências do edltal devem limitar-se à
demonstraçao de que o contratante reúne as condições para bem executar o contrato.

A irresignação da CONFAHT CONSTRUTOR HOLAND LTDA, também não
merecem melhor sorte, senão vejamos:

A qualificação técnico-operacional da empresa, todavia, só pode ser aferida
por intermédio da verificação dos atestados que compõem o seu acervo técnico, isto
é, o acervo da própria empresa, e não dos atestados atinentes aos acervos individuals
dos engenheiros que integram o seu quadro de pessoal. Justamente porque é o
acervo técnico da empresa › e não os dos respectivos profissionais - que permitirá
comprovar, logicamente, aquela aptidão operacional que se revela pelo conjunto de
qualidades empresariais, que extrapola em grande medida as aptidões profissionais
isoladas de cada indivíduo da empresa.

O Superior Tribunal de Justiça tem decido em várias oportunidades no
sentido de ser legítima a exigência prevista no inciso II do art. 30 da Lei n° 8.666/93,
observado o princípio da razoabilidade, conforme se observa no teor destas ementas:

Aomuxsmarrvo. Rzcunso aseactm... L1c:1':AçÃo. EDITAL.
QUALIFICAÇÃO TÉQIICA. PROVA DE ¡:xP¡:RIÊNc1A PRÉVIA No
DESÍRGENHO DE ATIVIDADES SIMILARES OU CONGÊNERES AO OBJETO

L1<:1:rAoo.

[~..]

Os princípios da igualdade entre os concorrentes e da ampla competitividade
não são absolutos, devendo ser ponderados com outros princípios próprios do campo
das licitações, entre eles o da garantia da seleção da melhor proposta e o da
segurança do serviyçp/produto Iicitado.
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Tem-se aí exigência plenamente proporcional pois (i) adequada (a prévia
experiência em atividades congêneres ou similares ao objeto Ilcltado é medida que faz
presumir, como meio, a qualificação técnica - o fim visado), (ii) necessária (a prévia
experiência em atividades congêneres ou similares ao objeto licitado é medida de fácil
demonstração, autorizando a sumarização das exigências legais) e (iii) proporcional
em sentido estrito (facilita a escolha da Administração Pública, porque nivela os
competidores uma vez que parte de uma qualificação minima, permitindo, inclusive, o
destaque objetivo das melhores propostas com base no background dos licitantes).

No caso de obras e serviços de engenharia e agronomia, a Lei n° 5.194/66,
que regulamenta o exercicio profissional dos engenheiros e agrônomos, dispõe no art.
33 que “Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) são
órgãos de flscaiízação do exercício das proflssões de engenharia, arquitetura e
agronomia, em suas regiões", e têm como atribuições previstas nesta Lei "organizar,
disciplinar e manter atualizado o registro dos profissionais e pessoas jurídicas que,
nos termos desta lei, se lnscrevam para exercer atividades de engenharia, arquitetura
ou agronomia, na Região”, conforme dispõe a alínea o do art. 34.

Faz›se necessário destacar que os Conselhos são regionalizados e não
nacional, motivo pelo qual cada Conselho tem competência delimitada no âmbito de
sua jurisdição (art. 25, caput e § 2°, da Lei n° 5.194/66).

A ausência de registro no Conselho Regional é considerado exercício ilegal
da proflssão, conforme dispõe o art. 6°, a, da Lei n° 5.194/66:

Art. 6° Exeroe ilegalmente a profissão de engenheiro,
arquiteto ou engenheiro-agrônomo:

a) a pessoa fisica ou juridica que realizar atos ou presta:
serviços público ou privado reservados aos profissionais de

/¿/ que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos
› /I. Regionais: _\// .V ¬ Paeerelruiu muN|ciPA|_ os Mor‹AuA Novix ä
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O visto, diferentemente do registro, é a inscrição da empresa no Conselho

Regional em que será executada o obra ou o serviço de engenharia ou agronomia e é
devido somente para execução de objeto que não ultrapasse o prazo de 180 dias e
para participação em licitação, cujo prazo de validade flca adstrito à validade do
registro da empresa no Conselho Regional originário, conforme previsto na Resolução
n° 413/97 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA12.

Logo, o registro ou inscrição (visto) na entidade profissionai competente
para execução de obras ou serviços de engenharia ou agronomia é o CREA que possui
jurisdição regional dispensando-se qualquer outro registro ou inscrição em outro CREA
para fins de comprovação documental quanto a qualificação técnica (art. 30, I, da Lei
n° 8.666/93) e consequente habilitação em licitação (art. 27, II, da Lei n° 8.666/93).

E por derradeiro, as razões expendidas pela recorrente, ABRAV
CONSTRUÇOES SERVIÇOS EVENTOS E LOCAÇOES, merecem prosperar, como
se depreende a seguir:

Assevera que fora erroneamente inabilitada, pois a Douta comissão inferiu
à ausência de apresentação de acervo do responsável técnico. De um simples analise,
percebe-se que houve um rigor excessivo. Mais uma vez explicamos:

A recorrente apresentou junto à sua documentação de habilitação, CAT
(Certidão de Acervo Técnico), em nome de profissionai devidamente qualificado no
presente certame, o Sr. DAVID DE SOUSA FERNANDES, emitida pelo CREA.

O formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio da
eficiência e o da segurança juridica, ostentando importante função no cumprimento
dos objetivos descritos no art. 3° da lei de licitações: busca da proposta mais
vantajosa para a Administração, garantia da isonomia e promoção do

./ 1
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desenvolvimento nacional sustentável.
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Nesse sentido, orienta o TCU no acordao 357/2015-Plenarioz

No curso de procedimentos licitatórios, a Administraçao
Pública deve pautar-se pelo principio do formalismo moderado.
que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para
propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos
direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência

do conteúdo sobre o formalismo extremo. respeitadas, aínda, as
praxes essenciais a protecao das prerrogativas dos

administrados.

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da
vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41
da lei 8.666/93 que dispõe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as
normas e condições do edital. Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a
partir de um conflito de princípios.

4. o:sl=os111vo ` I

Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato
convocatório, à escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio
da supremacia do interesse público, decide~se:

I. NEGAR PROVIMENTO aos recursos impetrados pelas empresas,
|.ocoNTRus-|.ocAçõEs E senvlços LTDA-Me; pessoa juridica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 08.795.751/0001-53 e

CONFAHT CONSTRUTOR HOLAND LTDA, pessoa jurídica de direito
/ privado, inscrita no CNPJ sob o n° 07.501.407/0001-41. de modo a

- "V1 permanecer inabilitada pelo descumprimento de Cláusula expressa do
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11. DAR PROVIMENTO, ao Recurso manejaao por, ABRAV
coNs'rRuçõEs senvrços eveuros E Locnções, passos
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°
17.044.788/0001-17, tornando-a HABILITADA.

Encaminha-se a presente decisão à autoridade superior em obediência ao
Art. 109, § 4°, da Lei de Licitações.

Morada Nova/CE, 15 de março de 2019.

Quim lõátto .iwbfie
ALINE BRITO NOBRE

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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ADRIANO Luís LIMA GIRÃO
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Membro
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